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3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 16 de Julho de 2005.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 29 de Agosto de 2005. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 10 de Agosto de
2005.

Portaria n.o 816/2005

de 13 de Setembro

Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, na alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 36.o e no n.o 1 do artigo 114.o
do Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ode-
mira:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
um único e igual período, à Associação de Caça e Pesca
Os Sanluzienses, com o número de pessoa colec-
tiva 505212730 e sede na Estrada de Milfontes, 16,
7630 São Luís, a zona de caça associativa de Vale de
Estacas (processo n.o 4034-DGRF), englobando vários
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
nas freguesias de Relíquias, Colos e São Luís, município
de Odemira, com a área de 804 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

3.o A sinalização da zona de caça deve obedecer ao
disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002, de 25 de
Outubro, com a redacção que lhe foi conferida pela
Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 29 de Agosto de 2005. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 10 de Agosto de
2005.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Portaria n.o 817/2005

de 13 de Setembro

O artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 422/89, de 2 de
Dezembro, determina que as regras de execução para
a prática dos jogos de fortuna ou azar são aprovadas
por portaria do membro do Governo da tutela, mediante
proposta da Inspecção-Geral de Jogos, ouvidas as
concessionárias.

Neste momento, aquelas regras encontram-se disper-
sas pelas Portarias n.os 1441/95, 461/2001, 1364/2001 e
894/2002, de, respectivamente, 29 de Novembro,
8 de Maio, 6 de Dezembro e 29 de Julho.

Com vista a facilitar a sua consulta, reputa-se con-
veniente reunir num único texto normativo as regras
de todos os jogos de fortuna ou azar praticados em
casinos portugueses.

Este é o principal objectivo da presente portaria.
Opera-se uma sistematização em três títulos, sendo

o título I dedicado aos jogos bancados, o título II aos
jogos não bancados e o título III às máquinas auto-
máticas.




